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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Nas questões que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

PROVAS OBJETIVAS 
 

-- CONHECIMENTOS GERAIS -- 
 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

Texto CG4A1-I 

  O dano ambiental não apresenta um conceito previsto no 
ordenamento jurídico brasileiro, provavelmente pela dificuldade 
de se concentrar, em uma única definição, a complexidade e a 
amplitude do referido instituto, de forma a uniformizar tal 
ocorrência. A doutrina assevera que é a poluição que, 
ultrapassando os limites do desprezível, causa alterações 
adversas no ambiente, e que o fato de que ela seja capaz de 
provocar um desvalor ambiental merece reflexão. Assevera, 
ainda, que o dano ambiental, isto é, a consequência gravosa ao 
meio ambiente de um ato ilícito, não se apresenta como uma 
realidade simples. 
  Por ser reconhecida como uma atividade de significativo 
impacto ambiental, a mineração impõe aos que a executam a 
reparação dos danos causados, já que a Constituição Federal de 
1988 reconhece tal obrigação quando afirma que “Aquele que 
explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo 
órgão público competente, na forma da lei”. 
  Assim, como a atividade do garimpo é baseada na 
exploração dos recursos minerais, tal obrigação também se 
estende aos garimpeiros e é reiterada pela legislação, que prevê a 
necessidade de recuperar as áreas degradadas por suas atividades. 
  Até os dias de hoje, o mercúrio ainda é utilizado de forma 
desordenada nas atividades minerárias. Ele tem a função de 
auxiliar na separação do ouro pelo processo da amalgamação, em 
que o mercúrio adere ao ouro, formando um amálgama. 
  Algumas consequências ambientais decorrentes da lavra 
garimpeira consistem na redução da biodiversidade, na alteração 
da paisagem e da quantidade dos bens minerais e na ausência de 
determinados seres vivos, como mamíferos e aves, pois os 
instrumentos utilizados no garimpo modificam as condições 
ideais do hábitat desses animais, tanto no que se refere à 
degradação da área quanto no tocante à poluição sonora. 
  Logo, uma vez que o garimpo produz impactos no meio 
ambiente, o garimpeiro deve pleitear a permissão para o 
exercício da atividade junto ao governo federal. Essa permissão 
facilita o monitoramento da área em que se desenvolverá a 
extração de minérios, e, posteriormente, poderá ensejar a 
responsabilização de quem degradou e não recuperou a área 
utilizada para a mineração, o que se faz essencial, em virtude dos 
impactos negativos gerados e dos danos causados ao meio 
ambiente. 

Internet: <http://ojs.unimar.br> (com adaptações). 

 

   

 Questão 1 

 
   

De acordo com as ideias apresentadas no primeiro parágrafo do 
texto CG4A1-I, o dano ambiental 
 

A é de difícil definição no âmbito do ordenamento jurídico e da 
doutrina brasileiros. 

B consiste no prejuízo ao meio ambiente causado por ato ilícito. 
C não tem sido motivo de reflexão da sociedade. 
D constitui questão complexa não abordada pelo ordenamento 

jurídico brasileiro. 
E é empregado como sinônimo do termo “poluição”. 
 

   

Questão 2 

 
 

Em relação às ideias veiculadas no texto CG4A1-I, infere-se que o 
garimpo 
 

A pode ser uma atividade lícita ou ilícita. 
B causa danos irreversíveis ao meio ambiente. 
C é atividade regulamentada desde a promulgação da 

Constituição de 1988. 
D pode prescindir da exigência de reparação ao meio ambiente. 
E deveria ser praticado sem o uso de mercúrio. 
 

   

 Questão 3 

 
 

No segundo período do primeiro parágrafo do texto CG4A1-I, a 
forma verbal “ultrapassando” poderia, sem comprometer a 
coerência das ideias ou prejudicar a correção gramatical do texto, 
ser substituída por 
 

A como vem ultrapassando. 
B quando ultrapassa. 
C a despeito de ultrapassar. 
D sem ultrapassar. 
E se ultrapassasse. 
 

   

 Questão 4 

 
 

No segundo período do primeiro parágrafo do texto CG4A1-I, o 
pronome “ela” tem como referente, no parágrafo, o termo 
 

A “ocorrência” (primeiro período). 
B “dificuldade” (primeiro período). 
C “doutrina” (segundo período). 
D “poluição” (segundo período). 
E “definição” (primeiro período). 
 

   

 Questão 5 

 
 

O vocábulo “reiterada” (terceiro parágrafo) é empregado no texto 
CG4A1-I com o mesmo sentido da palavra 
 

A repetida. 
B retificada. 
C formalizada. 
D destacada. 
E confirmada. 
 

   

 Questão 6 

 
 

Assinale a opção correta em relação a aspectos linguísticos do 
segmento “a mineração impõe aos que a executam a reparação 
dos danos causados” (segundo parágrafo do texto CG4A1-I). 
 

A O segmento “a reparação dos danos causados” complementa 
o sentido do verbo ‘executar’ – “executam” –, que é transitivo 
direto no contexto. 

B A presença da preposição “a” em “aos” justifica-se pela 
regência da forma verbal “executam”. 

C Estaria preservada a correção gramatical do texto caso o 
segmento “aos que” fosse reescrito como aqueles aos quais. 

D O vocábulo “a”, em a “a executam”, é um pronome oblíquo 
que se refere a “mineração”. 

E A substituição de “a executam” por executam-na preservaria 
a correção gramatical do trecho. 
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 Questão 7 

 
   

A expressão “em que” (segundo período do quarto parágrafo) 
poderia ser substituída, com manutenção das ideias e da correção 
gramatical do texto CG4A1-I, por 
 

A que. 
B cujo. 
C no qual. 
D onde. 
E o qual. 
 

   

 Questão 8 

 
   

No início do último parágrafo do texto CG4A1-I, o vocábulo 
“Logo” introduz, em relação aos parágrafos anteriores, uma 
 

A causa. 
B conclusão. 
C explicação. 
D série de argumentos contrapostos. 
E sequência temporal de fatos imediatos. 
 

   

 Questão 9 

 
   

A coerência e a correção gramatical do texto CG4A1-I seriam 
mantidas caso a expressão “em virtude dos” (último período do 
último parágrafo) fosse substituída por 
 

A dado os. 
B em razão dos. 
C visto os. 
D devido os. 
E apesar dos. 

Espaço livre 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Texto CG4A1-II 

  Em 13 de maio de 1888, o Estado brasileiro aboliu 
oficialmente a escravidão clássica, com a assinatura, pela 
princesa Isabel, da Lei Áurea. Entretanto, tal ato estatal não 
significou sua extinção no mundo dos fatos, pois, apesar da 
proibição da possibilidade jurídica de se exercer o direito de 
propriedade sobre uma pessoa humana, o Estado deixou de 
implementar reformas sociais, principalmente fundiárias e de 
inclusão social, que viabilizassem a reconstrução do país e, 
assim, a superação do problema, especialmente o da reinserção 
da mão de obra outrora escrava no mercado de trabalho livre e 
assalariado. 
  No período pós-abolição da escravidão clássica, as 
condições de miserabilidade dos escravos recém-libertos 
permaneceram, especialmente pelo fato de os postos de trabalho 
assalariados serem destinados aos imigrantes europeus, 
conjuntura essa que desenhava o perfil da escravidão 
contemporânea. A fragilidade das leis que regulavam as relações 
de trabalho, à época, apesar de protagonizarem a “liberdade de 
contratar”, sucumbia à realidade dos fatos, que submetia os 
ex-escravos e demais campesinos vulneráveis à sujeição às 
mesmas condições de exploração exacerbada do escravismo 
clássico colonial. 
  De forma semelhante ao retrato da escravidão do passado, 
a escravidão contemporânea consiste em grave violação a 
direitos fundamentais, ao limitar a liberdade da pessoa humana 
do trabalhador, atingindo-lhe o status libertatis e, com efeito, a 
sua dignidade. Vilipendia direitos mínimos e caros à 
autodeterminação humana e viola valores e princípios sagrados e 
essenciais à sobrevivência distintiva com relação aos seres 
irracionais e que alicerçam as balizas mínimas de dignidade. 
  A escravidão contemporânea deve ser concebida como a 
coisificação, o uso e o descarte de seres humanos: o limite e o 
instrumento necessários para garantir o lucro máximo. Trata-se 
da superexploração gananciosa do homem pela forma mais 
indigna possível: na escravidão dos dias atuais, o ser humano é 
transformado em propriedade do seu semelhante, que está em 
uma posição de classe economicamente superior – e isso ocorre a 
tal ponto que se anula o poder deliberativo da sua função de 
trabalhador: ele pode até ter vontades, mas não pode realizá-las. 

Internet: <https://acervo.socioambiental.org> (com adaptações). 

 

   

 Questão 10  

De acordo com as ideias presentes no primeiro parágrafo do texto 
CG4A1-II, a escravidão no Brasil 
 

A está prevista no mundo jurídico atual, desde que não haja 
propriedade sobre a pessoa humana. 

B não foi, de fato, abolida. 
C não foi oficialmente abolida. 
D foi extinta, no mundo dos fatos, pela Lei Áurea. 
E advém da completa ausência de reformas sociais inclusivas. 
 

   

 Questão 11  
 

De acordo com o terceiro parágrafo do texto CG4A1-II, a 
escravidão contemporânea consiste em grave violação a direitos 
fundamentais porque 
 

A restringe a liberdade da pessoa humana do trabalhador. 
B promove o status libertatis. 
C alicerça as balizas mínimas de dignidade. 
D possibilita direitos mínimos e caros à autodeterminação 

humana. 
E incita valores e princípios sagrados e essenciais à 

sobrevivência. 
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 Questão 12 

 
   

No que se refere à pontuação, estaria mantida a correção 
gramatical do primeiro parágrafo do texto CG4A1-II caso fosse 
 

A inserido um travessão no lugar da vírgula que segue a palavra 
“problema” (segundo período). 

B omitida a vírgula que sucede a palavra “assinatura” (primeiro 
período). 

C omitida a vírgula que sucede a palavra “pois” (segundo 
período). 

D inserida uma vírgula após a palavra “Estado” (segundo 
período). 

E omitida a vírgula que sucede a palavra “e” (segundo período). 
 

   

 Questão 13 

 
   

Assinale a opção em que a reescrita do segundo período 
do segundo parágrafo do texto CG4A1-II mantém a correção 
gramatical e os sentidos originais do texto. 
 

A Apesar de protagonizar a “liberdade de contratar”, a 
fragilidade das leis que regulavam as relações de trabalho, à 
época, sucumbia à realidade dos fatos, que submetia os 
ex-escravos e demais campesinos vulneráveis à sujeição às 
mesmas condições de exploração exacerbada do escravismo 
clássico colonial. 

B A fragilidade das leis que regulavam as relações de trabalho, 
à época, apesar de protagonizarem a “liberdade de contratar”, 
sucumbia a realidade dos fatos, que submetia os ex-escravos 
e demais campesinos vulneráveis a sujeição as mesmas 
condições de exploração exacerbada do escravismo clássico 
colonial. 

C A fragilidade das leis que regulavam as relações de trabalho, 
à época, apesar de protagonizarem a “liberdade de contratar”, 
sucumbia à realidade dos fatos, que submetia os ex-escravos 
e demais campesinos vulneráveis à sujeição das mesmas 
condições de exploração exacerbada ao escravismo clássico 
colonial. 

D A fragilidade das leis que, à época, regulavam as relações de 
trabalho, apesar de protagonizarem a “liberdade de contratar”, 
sucumbia à realidade dos fatos. Essa realidade submetia os 
ex-escravos e demais campesinos vulneráveis à sujeição às 
mesmas condições de exploração exacerbada do escravismo 
clássico colonial. 

E A fragilidade das leis que regulavam as relações de trabalho, 
à época, embora protagonizasse a “liberdade de contratar”, 
sucumbe à realidade dos fatos, que submete os ex-escravos e 
demais campesinos vulneráveis à sujeição às mesmas 
condições de exploração exacerbada do escravismo clássico 
colonial. 

 

   

 Questão 14 

 
   

No trecho “consiste em grave violação a direitos fundamentais” 
(primeiro período do terceiro parágrafo do texto CG4A1-II), o 
termo “a” poderia ser corretamente substituído por 
 

A à. 
B os. 
C aos. 
D perante os. 
E contra. 
 

   

 Questão 15 

 
   

Estariam mantidos a correção gramatical e os sentidos do texto 
caso o sinal de dois pontos empregado após “trabalhador” 
(último parágrafo do texto CG4A1-II) fosse substituído por uma 
vírgula seguida da expressão 
 

A por quê. 
B porque. 
C assim. 
D conquanto. 
E por isso. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

Texto CG4A2-I 

  �: Se não houver uma virada nos números, nem uma 
situação de empate técnico, não há concessão possível. 
 

   

 Questão 16  
 

De acordo com o texto CG4A2-I, o número de linhas da tabela-
verdade associada à proposição P é igual a 
 

A 2. 

B 4. 
C 8. 

D 16. 
E 32. 
 

   

 Questão 17  
 

Considerando o texto CG4A2-I, assinale a opção que apresenta 
uma forma correta de negar a proposição P. 
 

A Se houver uma virada nos números ou uma situação de 

empate técnico, há concessão possível. 
B Não há uma virada nos números, nem uma situação de 

empate técnico, mas há concessão possível. 

C Se houver uma virada nos números e uma situação de empate 
técnico, há concessão possível. 

D Se não houver concessão possível, não há uma virada nos 

números, nem uma situação de empate técnico. 
E Há uma virada nos números ou uma situação de empate 

técnico, mas não há concessão possível. 
 

   

 Questão 18  
 

De acordo com o texto CG4A2-I, assinale a opção que apresenta 

uma proposição logicamente equivalente à proposição P. 
 

A Se há concessão possível, houve uma virada nos números ou 
uma situação de empate técnico. 

B Se houver uma virada nos números ou uma situação de 

empate técnico, há concessão possível. 
C Dado que não há concessão possível, não houve uma virada 

nos números, nem uma situação de empate técnico. 
D Não há uma virada nos números, nem uma situação de 

empate técnico, ou não há concessão possível. 

E Não há uma virada nos números, nem uma situação de 
empate técnico, mas há concessão possível. 

Texto CG4A2-II 

  De um conjunto de 10 técnicos em necropsia, 4 serão 
selecionados para um treinamento especial. 
 

   

 Questão 19  

Considerando o texto CG4A2-II, a quantidade de maneiras que 

esta delegação de 4 técnicos poderá ser formada é igual a 
 

A 40. 
B 210. 

C 256. 
D 5.040. 

E 10.000. 
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 Questão 20 

 
   

Com relação ao texto CG4A2-II, considere que, entre os 10 
técnicos, 2 sejam desafetos e não possam participar juntos da 
delegação. Com base nessa informação, selecionando-se ao acaso 
os quatro técnicos entre os dez, a probabilidade de que, na 
delegação formada, não estejam presentes simultaneamente os 
dois desafetos é 
 

A superior a 90%. 
B inferior ou igual a 30%. 
C superior a 30% e inferior ou igual a 50%. 
D superior a 50% e inferior ou igual a 70%. 
E superior a 70% e inferior ou igual a 90%. 
 

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DE RONDÔNIA 

 Questão 21 

 
   

O antigo Território Federal do Guaporé, criado no governo de 
Getúlio Vargas, em 1943, era composto 

 

A por parte dos estados do Amazonas e do Pará. 
B por parte dos estados do Acre e do Mato Grosso. 
C pelo atual território do Acre. 
D por parte dos estados do Amazonas e do Mato Grosso. 
E pelo atual departamento de Beni, na Bolívia. 
 

   

 Questão 22 

 
   

Em relação à produção de energia pelas usinas hidrelétricas do 
Baixo Madeira e ao seu alcance regional, assinale a opção 
correta. 
 

A O sistema de distribuição das usinas do Baixo Madeira 
abastece tanto os estados brasileiros de Rondônia e Acre 
quanto a Bolívia. 

B A energia gerada por essas usinas destina-se apenas ao estado 
de Rondônia. 

C A energia produzida pelas usinas de Santo Antônio e Jirau 
abastece Rondônia, Acre e Mato Grosso. 

D A energia elétrica produzida pelas usinas do Baixo Madeira 
destina-se a abastecer os estados da Amazônia Legal. 

E As linhas de transmissão das usinas do Baixo Madeira 
alcançam os estados de Rondônia, Mato Grosso, Goiás, 
Minas Gerais e São Paulo. 

 

   

 Questão 23 

 

Considerando o zoneamento ecológico-econômico (ZEE) do 
estado de Rondônia, assinale a opção correta. 
 

A Cada município rondoniense integra o ZEE estadual, 
contendo uma ou mais zonas e subzonas. 

B As terras da União e as unidades de conservação federal 
localizadas em Rondônia estão fora do ZEE estadual, por 
serem áreas naturais intactas. 

C Apenas os municípios rondonienses com população acima de 
50 mil habitantes foram contemplados no ZEE estadual. 

D O ZEE é o único instrumento de referência para a instalação 
de grandes obras de infraestrutura em Rondônia, como as de 
construção de usinas hidrelétricas e de rodovias. 

E O ZEE visa resguardar 30% dos territórios dos municípios 
abrangidos para a preservação dos recursos de fauna e flora 
nas áreas de reserva legal. 

 

   

Questão 24 

 
 

A respeito do departamento de Beni, situado na Bolívia e vizinho 
ao estado brasileiro de Rondônia, assinale a opção correta. 
 

A No departamento de Beni e em Rondônia, há povos indígenas 
isolados que são vulneráveis ao processo de modernização e 
ocupação do território tanto no Brasil quanto na Bolívia. 

B Brasil e Bolívia possuem políticas comuns de reconhecimento 
de terras indígenas e de suas populações, prevendo 
legalmente a constituição de territórios de povos ancestrais 
transfronteiriços. 

C As populações indígenas do Beni e de Rondônia são dos 
mesmos grupos étnicos e têm seus direitos reconhecidos por 
um plano sul-americano de desenvolvimento e preservação 
dessas populações e de seus territórios. 

D O modelo de ocupação do departamento de Beni baseou-se 
no desenvolvimento sustentável, envolvendo comunidades 
indígenas e ribeirinhas na bacia do rio Madeira, entre a 
Bolívia e o estado brasileiro de Rondônia. 

E A produção de castanha e a exploração de madeiras de alto 
valor são atividades econômicas no departamento de Beni e 
no estado de Rondônia desde o século XIX. 

 

   

 Questão 25 

 
 

Assinale a opção correta acerca dos povos indígenas, dos 
quilombolas e das populações tradicionais em Rondônia. 
 

A A expansão da agropecuária, do desmatamento e da 
exploração mineral tem sido vetor de tensão e violência entre 
povos e comunidades tradicionais e grupos formados por 
agricultores, madeireiros e garimpeiros. 

B O avanço das frentes de modernização e ocupação do 
território em Rondônia levaram à redução drástica da 
população indígena e ao processo de aculturação, não 
havendo, atualmente, terras indígenas nesse estado. 

C Haja vista o processo de miscigenação entre índios e 
portugueses e o uso de povos indígenas como mão de obra 
local no período colonial, a composição étnica de Rondônia 
caracteriza-se pela forte presença dos indígenas e pela 
ausência de populações quilombolas. 

D A catequização dos indígenas e a assimilação cultural 
possibilitaram o reconhecimento dos direitos desses povos e a 
legalização das suas terras para uso agropecuário e 
exploração mineral. 

E O Peru e a Bolívia possuem a maioria do total mundial dos 
povos indígenas que vivem isolados; na Amazônia brasileira 
estima-se que apenas Rondônia e Acre possuam indígenas 
isolados. 

 

   

 Questão 26 

 
 

A exploração e a colonização do oeste da Amazônia foram, em 
grande medida, facilitadas pelo projeto Calha Norte, o qual 
 

A tinha como objeto a criação de unidades de conservação 
federais para proteção integral de extensas coberturas de 
floresta, principalmente no estado de Rondônia. 

B é uma política de uso sustentável das bacias hidrográficas na 
Amazônia ocidental, principalmente nos rios Madeira-
Mamoré, Juruá, Purus e Solimões. 

C tinha como objeto a criação da rodovia Perimetral Norte, que 
interliga os estados de Rondônia e Acre ao Mato Grosso e ao 
centro-sul do Brasil. 

D é uma política nacional de combate ao tráfico internacional de 
drogas a partir da criação de delegacias da Polícia Federal em 
municípios de fronteira internacional. 

E é um programa de desenvolvimento civil e militar das 
fronteiras internacionais da região Norte, com a instalação de 
bases militares e controle do território. 
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 Questão 27 

 
   

A reestruturação produtiva da agropecuária na Amazônia tem 
sido responsável pela expansão da produção de uma commodity 
em detrimento de outras, em um processo denominado de 
rondonização. A rondonização da Amazônia refere-se 
 

A à colonização de áreas da Amazônia localizadas fora de 
Rondônia, a partir da reforma agrária. 

B à expansão de rodovias para abrir caminho para o processo de 
ocupação do território. 

C à incorporação de terras devolutas ao mercado formal e legal 
de terras agrícolas. 

D à implantação de reservas extrativistas em um modelo de 
desenvolvimento sustentável da Amazônia. 

E ao processo de expansão das grandes propriedades a partir do 
desmatamento em larga escala, à urbanização acelerada e ao 
desenvolvimento desigual. 

 

   

 Questão 28 

 
   

Em relação aos limites territoriais de Rondônia, assinale a opção 
correta. 
 

A Rondônia faz fronteira com os estados do Amazonas e do 
Mato Grosso bem como com os países sul-americanos 
Bolívia e Peru. 

B Rondônia foi território boliviano até o final do século XIX, 
quando, com a redefinição das fronteiras internacionais do 
Brasil, o território foi incorporado a esse país, o que ainda 
gera litígios. 

C Há problemas de definições territoriais no estado de 
Rondônia que afetam os seus limites e sua extensão e que têm 
influência direta na formulação de políticas públicas federais 
e estaduais. 

D Há indefinições nos limites territoriais entre o município de 
Vilhena, no sul de Rondônia, com o município vizinho de 
Humaitá, no Amazonas. 

E Os limites territoriais de Rondônia definidos pelo governo 
estadual são referência para a cobrança de impostos 
municipais, o que gera litígios com os estados vizinhos do 
Amazonas e do Mato Grosso e com a vizinha Bolívia. 

 

   

 Questão 29 

 
   

  As mudanças climáticas provocadas pela ação antrópica 
geram impactos sobre os biomas em escala global. Os modelos 
climáticos estimam que, até o ano de 2050, as temperaturas na 
Amazônia aumentarão em 2 °C a 3 °C. 

Internet: <www.wwf.org.br> (com adaptações). 

Tendo como referência o assunto abordado no texto anterior, 
assinale a opção correta a respeito das mudanças climáticas na 
Amazônia. 
 

A Os modelos climáticos indicam que o aumento do 
desmatamento provocará o aumento das temperaturas e 
alterações nos padrões de pluviosidade. 

B A savanização da Amazônia em decorrência das mudanças 
climáticas é vantajosa na medida em que garante condições 
propícias para a expansão agropecuária e a construção de 
usinas hidrelétricas. 

C O atual nível de desmatamento ainda não afetou os padrões 
climáticos amazônicos. 

D O aumento das temperaturas intensificará o regime pluvial da 
Amazônia, pois, quanto mais calor, maior a umidade desse 
bioma. 

E Os fenômenos climáticos de aquecimento e esfriamento das 
águas do Oceano Pacífico não serão afetados pelas mudanças 
climáticas na Amazônia, pois são fenômenos naturais. 

 

   

Questão 30 

 
 

O Tratado de Petrópolis, assinado em 17 de novembro de 1903, 
estabeleceu marcos regulatórios e jurídicos sobre territórios da 
Amazônia ocidental. Considerando esse tratado, assinale a opção 
correta. 
 

A Com a assinatura do Tratado de Petrópolis, resolveu-se o 
litígio sobre a demarcação das terras da Amazônia ocidental, 
que envolvia conflitos entre Brasil, Bolívia, Peru e Colômbia. 

B O Tratado de Petrópolis incorporou o território do Acre ao 
Brasil, em um litígio internacional envolvendo a Bolívia. 

C Até o início do século XX, os territórios da Amazônia 
ocidental não haviam sido definidos e delimitados 
formalmente entre os países sul-americanos. 

D A incorporação do Acre e de Rondônia ao território brasileiro 
foi vista pela opinião pública brasileira como um perigo às 
boas relações de vizinhança na América do Sul. 

E A exploração de madeiras tropicais, de castanha e de reservas 
minerais motivou a assinatura do tratado em questão, para 
evitar conflito entre o Brasil e os países sul-americanos 
vizinhos no arco ocidental da fronteira. 

Espaço livre 


